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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extrato) n.º 8491/2017
Por despacho da Sr.ª Presidente do Instituto Politécnico do Porto, de 

24 de julho de 2017:

Pedro Manuel Pereira Afonso — celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com período estágio, para 

o exercício das funções de especialista de informática, grau 1, nível 2, 
ficando posicionado entre o nível 18 e o 19 da Tabela Remuneratória 
Única, durante o período de realização do estágio, com efeitos a partir 
de 4 de setembro de 2017.

6 de setembro de 2017. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Prof.ª Doutora Rosário Gambôa.

310766264 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Aviso n.º 11270/2017

Procedimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de Assistente Hospitalar, com a espe-
cialidade de Otorrinolaringologia Médica, da carreira médica 
hospitalar.
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 
4 de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas entida-
des públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão 
e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica, torna -se 
público, que deliberação do Conselho de Administração de 13 -7 -2017 se 
encontra aberto procedimento concursal simplificado para constituição 
de relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo contrato será 
celebrado nos termos da legislação laboral privada aplicável, destinado 
ao preenchimento de um posto de trabalho de assistente da carreira 
médica para o Serviço de Otorrinolaringologia Médica, no mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto aos médicos internos 
colocados no Centro Hospitalar -Tondela Viseu, E. P. E., e que tenham 
concluído, na 1.ª época do internato de 2017, a formação específica 
na especialidade de Otorrinolaringologia Médica, ao abrigo de vaga 
preferencial atribuída ao Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., 
nos termos do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de 
agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro que 
determina que os médicos internos colocados em vagas preferenciais 
assumem a obrigação de, após a conclusão do internato, exercer funções 
no estabelecimento ou serviço onde se verificou a necessidade que deu 
lugar à vaga preferencial, por um período igual ao do respetivo programa 
de formação médica especializada, incluindo repetições.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Obrigatoriedade de permanência.
5.1 — Nos termos do n.º 4 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro, determina -se que os trabalhadores médicos que 
venham a ser recrutados para preenchimento dos postos de trabalho 
abrangido pelo procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso, 
ficam obrigados a permanecer, pelo período mínimo igual ao do respe-
tivo programa de formação medica especializada, incluindo repetições.

5.2 — O incumprimento da obrigação de permanência, nos termos 
do n.º 10 da mesma norma, obriga o médico a devolução do montante 
percebido, a título de bolsa de formação, sendo descontados proporcio-

nalmente, os montantes correspondentes ao tempo prestado no Centro 
Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E. a contar da data da conclusão do 
respetivo internato médico.

6 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

7 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

8 — Caraterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido no 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na cláusula 10.ª 
do acordo coletivo de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Mé-
dicos e o Sindicato Independente dos Médicos. Nos termos do disposto 
no artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto introdu-
zido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, que determina 
que os médicos internos colocados em vagas preferenciais assumem a 
obrigação de, após a conclusão do internato, exercer funções no esta-
belecimento ou serviço onde se verificou a necessidade que deu lugar 
à vaga preferencial, por um período igual ao do respetivo programa de 
formação médica especializada, incluindo repetições, os profissionais 
contratados deverão obrigatoriamente exercer funções no Centro Hos-
pitalar Tondela — Viseu, E. P. E. pelo período de 48 meses.

9 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Serviço de Otorrinolaringologia Médica do Centro Hos-
pitalar Tondela — Viseu, E. P. E., sem prejuízo do regime de mobilidade 
geral aplicável às relações jurídicas de emprego ao abrigo do Código 
do Trabalho.

10 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.

11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso os 
médicos internos que concluíram o internato médico na primeira época 
de 2017 ao abrigo da vaga preferencial atribuído ao Centro Hospitalar 
Tondela — Viseu, E. P. E., nos termos do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto e que constam na Lista de Classificação 
Final relativa à Avaliação Final do Internato Médico de Otorrinolarin-
gologia Médica e que estejam inscritos na Ordem dos Médicos e ter a 
situação perante a mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente nos Recursos Humanos sito no 
piso 1 do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., durante o horário 
das 9.00 às 12.30 e das 14.00 às 17.00, ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal — Av. Rei 
D. Duarte, 3504 -509 Viseu, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;



21574  Diário da República, 2.ª série — N.º 187 — 27 de setembro de 2017 

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Três exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoriamente 

elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — são adotados como métodos de seleção 
dos candidatos o resultado da prova de avaliação final do internato mé-
dico e a classificação obtida em entrevista de seleção a realizar para o 
efeito, nos termos do n.º 5, do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da seleção são estruturados numa escala de 0 a 
20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se a critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

20 — Constituição do júri:
Presidente — Dr. José Ramos Marques dos Santos, Diretor do Serviço 

de Otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Dr.ª Vera Sofia Guimas Gonçalves Aquino Soares, assistente de 

Otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.
2.º Dr. António Gilberto Fontes Alves, assistente graduado sénior de 

Otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Dr. Sérgio Manuel Figueiredo Raposo, assistente graduado sénior 

de Otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.
2.º Dr. Raul Amaral Osório, assistente de Otorrinolaringologia do 

Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.

21 — O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos legais pelo 1.º Vogal efetivo.

5 de setembro de 2017. — O Diretor dos Recursos Humanos, Dr. Fer-
nando José Andrade Ferreira de Almeida.

310759963 

que estabelece os princípios e regras aplicáveis à unidades de saúde 
que integram o Serviço Nacional de Saúde com a natureza de entidade 
pública empresarial e aprova os respetivos Estatutos e despacho auto-
rizador do Secretário de Estado da Saúde de 25.11.2016, faz -se público 
que, por deliberação do Conselho de Administração de 15.12.2016, se 
encontra aberto procedimento de recrutamento e seleção, pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da publicitação do presente aviso, tendo em 
vista a celebração de contrato individual de trabalho a termo resolutivo 
incerto, ao abrigo da disciplina do Código do Trabalho e legislação 
conexa para substituição de trabalhador ausente e enquanto durar o seu 
impedimento, para o exercício de funções equiparadas às de técnico 
superior jurista/advogado.

II — Caracterização das funções a exercer e perfil de competên-
cias:

1 — Pretende contratar -se profissional para o exercício das funções 
infra descritas, de estudo, conceção e aplicação de métodos e processos 
científicos inerentes à sua qualificação, no âmbito das competências de-
finidas para a atividade do Gabinete Jurídico e de Contencioso, a exercer 
com autonomia e responsabilidade, nas seguintes áreas e matérias:

1.1 — Consultoria e apoio jurídico aos órgãos e serviços da 
ULSBA, E. P. E., em matéria de Recursos Humanos da Função Pú-
blica, Direito do Trabalho, Gestão Financeira e Patrimonial, Regime da 
Contratação Pública, Regime Jurídico do Serviço Nacional de Saúde e 
legislação específica do Direito da Saúde e Bioética, competindo -lhe 
designadamente:

a) Elaborar estudos da legislação, doutrina e jurisprudência, nas 
diversas áreas de relevância para o funcionamento da Instituição;

b) Elaborar pareceres, informações de caráter jurídico e projetos de 
resposta em recursos administrativos graciosos;

c) Proceder à análise de queixas, aconselhando a sua tramitação 
subsequente;

d) Instruir processos de inquérito e/ou disciplinares;
e) Elaborar notas e ordens de serviço, circulares informativas e nor-

mativas, regulamentos ou outros elementos de natureza normativa, no 
âmbito da atividade da ULSBA, E. P. E.;

f) Prestar apoio a júris de concurso, comissões de análise ou qualquer 
órgão colegial nomeado;

1.2 — Recuperação de Créditos, Mediação e de Contencioso, pro-
cedendo à recuperação de créditos, exercendo a mediação e gestão de 
conflitos com trabalhadores, colaboradores, prestadores de serviços, 
pessoas singulares ou coletivas e, em caso de insucesso, exercer o 
patrocínio judiciário em sede de contencioso, em defesa dos interesses 
da ULSBA, E. P. E., competindo -lhe nomeadamente:

a) Elaborar contratos;
b) Desenvolver os procedimentos e praticar todos os atos, em estreita 

colaboração com os restantes serviços e unidades da ULSBA, com vista 
à determinação dos montantes em dívida e datas de vencimento, proce-
dendo à interpelação extrajudicial do devedor para pagamento;

c) Elaborar planos e acordos para pagamento faseado de dívidas à 
ULSBA;

d) Conceber e apresentar propostas que pontualmente se julguem 
mais adequadas e convenientes com vista à redução dos montantes em 
dívida e tempo de espera para satisfação do crédito;

e) Exercer o patrocínio judiciário em sede contenciosa, na defesa 
dos interesses da ULSBA, em qualquer jurisdição, seja ela comum ou 
especializada, em qualquer local do País.

2 — Perfil de Competências:
2.1 — O profissional a contratar deve ter conhecimentos nas seguintes 

áreas:
a) Regime Jurídico aplicável às Entidade Públicas Empresariais do 

Serviço Nacional de Saúde e Setor Empresarial do Estado;
b) Direito Administrativo;
c) Novo Código do Procedimento Administrativo;
d) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
e) Estatutos da ULSBA, E. P. E.
f) Regime de Pessoal da ULSBA, E. P. E.;
f1) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
f2) Código do Trabalho;

g) Carreiras Gerais e Carreiras Especiais, respetivos regimes jurídicos 
e regulamentação coletiva de trabalho;

g1) Carreira Especial Médica e Carreira Médica;
g2) Carreira Especial de Enfermagem e Carreira de Enfermagem;
g3) Carreira dos Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica e dos Técnicos 

Superiores de Saúde;
g4) Regime do Internato Médico e respetivo Regulamento;

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Aviso n.º 11271/2017

Procedimento de recrutamento e seleção de um técnico superior 
jurista/advogado para o exercício de funções no Gabinete Ju-
rídico e de Contencioso da Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E., em regime de contrato individual de trabalho a 
termo resolutivo incerto, para substituição de trabalhador ausente.
I — Abertura do procedimento: Nos termos do disposto nos n.º 1 

dos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 


